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Abstract. Despite a kind  of euphoria represented by the biomass farming to energy and its transformation into 
biofuels, it must weigh up the suitability and the convenience of the conversion of arable land and the new agricultural 
frontiers in areas intended for agroenergy, not only in economic and agronomic terms, but also considering the 
commitments of environmental and social sustainability. In this scenario, the agroenergy planning has a great 
importance for the tropical developing countries, like Brazil. Thus, this article aims to present an objective and semi-
automatic method, based on geotechnologies, which could be applied to a given region of interest to return the 
available areas with potential to energy crops. As a result, is presented a map of three micro regions of Rio Grande do 
Sul state (Brazil), where this approach was tested, for identifying and quantifying the territories at different levels of 
agroenergetic potential. 
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1. Introdução 
A energia proveniente da biomassa cultivada (agroenergia) representa para muitos países, um 
modelo viável de transição energética entre as atuais fontes fósseis poluidoras e variantes mais 
limpas e sustentáveis, não somente em termos econômicos, mas também socioambientais. Neste 
novo cenário, é mister conjugar a segurança energética com as seguranças alimentar e ambiental. 
Para isto é necessário que a agroenergia esteja contemplada em estudos macroeconômicos e 
nos planejamentos energético e territorial, pois, segundo Ramachandra (2009) somente quando as 
necessidades energéticas estão integradas às preocupações ambientais em nível local e global é 
possível alcançar o desenvolvimento sustentável para uma região. 
A abordagem sistêmica e integradora ofertada pelos ambientes de geoinformação representa 
uma das mais completas formas de análise deste problema, pois permite que diferentes variáveis 
possam ser relacionadas e visualizadas, tanto espacialmente como temporalmente, possibilitando 
também a simulação de cenários.  
Desta forma, o presente artigo tem por objetivo apresentar um conjunto das contribuições das 
geotecnologias, em especial os sistemas de informação geográfica - SIG, para os processos de 
identificação e quantificação das áreas de potencial à agroenergia disponíveis, de forma objetiva e 
semi-automática, que poderia ser empregado, no contexto bioenergético brasileiro, como 
importante subsídio à tomada de decisão por parte de gestores territoriais, agrários e energéticos. 
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1.1 Áreas (Territórios) Potenciais 
Entende-se por áreas ou territórios potenciais àquelas que, por características intrínsecas 
(naturais, geográficas, sociais), econômicas ou políticas são vocacionadas ou apresentam aptidão 
para algum tipo de atividade, uso ou fim (COUNCIL OF EUROPE, 2007). A avaliação do 
potencial das terras é a melhor forma para conciliar as necessidades sociais e econômicas 
regionais, salvaguardando os recursos naturais para usos futuros (FAO, 1993). Segundo Rossiter 
(1996), há vários métodos de avaliação das terras capazes de predizer seu potencial, com base em 
seus atributos físicos, biológicos e socioeconômicos, de modo funcional ou estético, qualitativo ou 
quantitativo, estático ou dinâmico. 
O planejamento agroenergético deve considerar os diferentes níveis de potencialidade das 
áreas aptas à produção de biomassa energética, para que possa ser definida, de modo restrito ou 
participativo, dentre as muitas soluções ótimas, a mais adequada para o atendimento da demanda 
bioenergética, no momento e circunstância avaliados, para o território de interesse. Assim, há 
níveis distintos de Áreas Potenciais, a partir das quais, torna-se inequívoca a vocação das terras à 
produção de agroenergia, pois as ambigüidades são dirimidas pelo refinamento:  
a) Área de Potencial Primária para Agroenergia (APPA): diz respeito ao conjunto máximo de 
áreas agricultáveis desta região, passíveis a cultivos energéticos por suas características 
naturais, como clima, relevo e solo; 
b) Área de Potencial Disponível para Agroenergia (APDA): exclui da APPA os locais impedidos 
legalmente, fisicamente, institucionalmente (i.e. corpos d’água, cidades, áreas militares, 
afloramentos rochosos, APPs - áreas de proteção permanente-, unidades de conservação, etc.); 
c) Área de Potencial Ajustada para Agroenergia (APAA): exclui das superfícies de APDA os 
locais que não estão coadunados com a cultura considerada para o recebimento de 
investimentos de agroenergia, levando-se em conta variáveis como infraestrutura, uso atual 
das terras, aptidão agrícola, aspectos ambientais e características socioeconômicas, etc.; 
d) Área de Potencial Efetiva para Agroenergia (APEA): refere-se ao potencial agroenergético 
real e desambiguado da região de interesse (Áreas Potenciais Prioritárias à Agroenergia), 
levando-se em conta as vantagens de conversões de usos em relação aos usos já existentes e 
entre as culturas energéticas consideradas, além de aspectos logísticos), de custos e de 
consumo da agroenergia a ser produzida, considerando apenas os locais de alto potencial.  
 
1.2 Planejamento Agroenergético Baseado em Geotecnologias 
De uma forma geral, o cultivo de biomassa para produção de energia pode ocorrer em 
qualquer área agricultável. Entretanto, para garantir os interesses aparentemente antagônicos, 
como desenvolvimento econômico e biodiversidade, os governos precisam fornecer marcos legais 
e incentivos fiscais/financeiros necessários aos territórios vocacionados à produção de energia 
renovável, tornando viável alcançar um tipo de planejamento territorial com vistas a uma 
sustentabilidade energética e ambiental (Voivontas et al., 2001; Brasil, 2007).  
O planejamento agroenergético deve ser entendido como o conjunto de etapas envolvidas na 
análise de viabilidade econômica, localização, produção de biomassa, comercialização, 
beneficiamento, produção de bioenergia, consumo e destinação de resíduos (Nibbi et al., 2004). 
Esta atividade deveria ser prioritária para os principais agentes e vetores setoriais envolvidos com 
o tema (Voivontas et al., 2001), visto que o suprimento energético é estratégico para o 
desenvolvimento das nações (Ramachandra, 2009), pois incrementos na atividade agropecuária ou 
industrial demandam energia (Jebaraj e Iniyan, 2006). Adicionalmente, é necessário considerar, 
para as fontes de biomassa, sua dinâmica natural, tanto ao longo do tempo, quanto sobre um 
território (Noon e Daly, 1996), bem como os interesses dos diferentes stakeholders, tornando o 
planejamento para a bioenergia algo muito complexo (Hektor, 2000). 
Diferentes ferramentas e métodos derivados das geotecnologias podem ser empregados na 
análise e planejamento agroenergético. Destacam-se o sensoriamento remoto (SR) e os sistemas 
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de informação geográfica (SIG), coadjuvados ou não por inteligência artificial, abordagens 
multicriteriais e modelagem dinâmica espacial.  
O SR fornece uma visão sinótica sobre o uso/cobertura das terras do espaço geográfico 
considerado. Adicionalmente, para o caso específico da bioenergia, também favorece outras 
análises, como: indicação da disponibilidade de terras para fins de produção de biomassa, previsão 
de safra, monitoramento do desenvolvimento e quantidade da biomassa. O SR também tem sido 
utilizado no levantamento e monitoramento das mudanças de uso e cobertura da terra advindos da 
expansão da agroenergia, bem como de seus impactos ambientais, contribuição às mudanças 
climáticas e inventário de seqüestro de carbono, dentre outras aplicações (Sudha e Ravindranath, 
1999; Rizzi e Rudorff, 2007; Ramachandra, 2007; Firbank, 2008). 
Os SIGs permitem recuperar, armazenar e visualizar dados espacializados, facilitando a 
análise de dados, integrando vários níveis de informação, para gerar novos dados e 
conhecimentos. São encontrados na literatura vários exemplos do uso do SIG, como a avaliação 
de disponibilidade de biomassa para fins energéticos, adequabilidade das terras para agroenergia, 
localização ótima de plantas de geração de energia de biomassa, otimização de custos, bem como 
auxiliar na avaliação dos impactos ambientais em todo o ciclo de vida dos produtos e serviços 
associados à bioenergia e no monitoramento de gases de efeito estufa (Dominguez e Marcos, 
2000; Voivontas et al., 2001; Gnansounou et al., 2008; Panichelli et al., 2009). 
 
2. Metodologia de Trabalho 
 
2.1 Área de Estudo 
O presente estudo teve foco em 40 municípios de três microrregiões (Cerro Largo, Santo 
Ângelo e Santa Rosa) da Mesorregião Noroeste do Rio Grande do Sul (IBGE, 2004), num 
polígono delimitado pelas latitudes 27°27’ e 29°01’ Sul e longitudes de 53°54’ e 55°47’ Oeste 
(Figura 01), totalizando uma área de 16.434,90 km2.  
 
 
Figura 1 – Área de Estudo, correspondendo a 40 municípios das Microrregiões de Cerro Largo 
(amarelo claro), Santa Rosa (rosa) e Santo Ângelo (azul), no noroeste do Rio Grande do Sul. 
 
Para a escolha da área de estudo e das culturas agrícolas abordadas foram considerados vários 
fatores, dentre os quais, citam-se: a) região agrícola tradicional; b) histórico no cultivo de 
agroenergéticos (soja e cana-de-açúcar); c) presença dos modelos de agricultura empresarial e 
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familiar; d) existência de unidades de processamento de produtos agroenergéticos. Outrossim, a 
área de estudo contém territórios considerados aptos ao cultivo da soja e da cana-de-açúcar pelos 
zoneamentos agrícolas publicados pelo Ministério da Agricultura (Brasil, 2009a; 2009b). 
 
2.2 Construção do Banco de Dados Geográficos 
Foi realizado um levantamento das informações carto-temáticas disponíveis para a área de 
estudo, tais como: limites municipais, áreas urbanas, hidrografia, malha viária (Weber e Hasenack, 
2007), zoneamento agrícola (Brasil, 2009a; 2009b), solos (IBGE, 2003), aptidão agrícola (Brasil, 
1978), vegetação, unidades ambientais (FEPAM, 2006), relevo e geologia (CPRM; SEMA, 2005). 
Além disso, também foram utilizados dados provenientes de censos demográficos e 
agropecuários, indicadores socioeconômicos (IBGE, FEE) e dados orbitais (LANDSAT, SRTM). 
Os planos de informação derivados das bases carto-temáticas da região de estudo foram 
materializados no SIG ArcGis 9.1® (ESRI, 2005), em especial aqueles relativos às classes de 
solos,  relevo e zoneamentos agrícolas. Os dados orbitais altimétricos provenientes do SRTM Rev. 
4 (Shuttle Radar Topography Mission, Revision 4) (Jarvis et al., 2008) foram pré-processados no 
software ENVI 4.3® (RSI, 2006), em seguida foram analisados com as extensões Spatial 
Analyst® (ESRI, 2005) a fim de se derivar a hipsometria e a declividade. 
Todas as informações foram levadas para um mesmo referencial cartográfico, sendo a escala 
de trabalho de 1:250.000 (semi-detalhe), no datum SIRGAS 2000 (IBGE, 2005), e pelo sistema de 
projeção Conforme Cônica de Lambert, por se tratar de região de latitude superior a 25°S e estar 
em área de transição entre fusos UTM. 
 
2.3 Obtenção da Área de Potencial Primária para Agroenergia (APPA) 
Considerando uma região de interesse, a Área de Potencial Primário para Agroenergia 
(APPA) foi obtida pela integração dos planos de informação (PIs) referentes a limites políticos, 
solos, declividade e zoneamentos agrícolas (que já consideram os riscos climáticos) e bacias 
hidrográficas. Em síntese, esta integração resultou no total de áreas agricultáveis da região de 
interesse e foi realizada através do método overlay, que consiste na sobreposição de PIs, 
procedidas de operações algébricas e lógicas entre os PIs (MCHARG, 1992; BURROUGH, 1986; 
ARANOFF, 1995), com a regra de decisão observada na Tabela 1. 
 
Tabela 1 - Regra de decisão para a definição das Áreas de Potencial Primárias e Disponíveis à 
Agroenergia. 
Classe de Solo 
 
Declividade 
Neossolo 
Litólico 
Nitossolo 
Vermelho 
Latossolo 
Vermelho 
Cambissolo 
Háplico Eutrófico 
Gleissolo 
x ≤ 3 Impróprio  Médio Potencial Alto Potencial Impróprio  Impróprio
3 < x ≤8 Impróprio  Médio Potencial Alto Potencial Impróprio  Impróprio
8 < x ≤ 12 Impróprio  Médio Potencial Alto Potencial Impróprio  Impróprio
12 < x ≤ 20 Impróprio  Baixo Potencial Baixo Potencial Impróprio  Impróprio
20 < x ≤ 45 Impróprio  Baixo Potencial Baixo Potencial Impróprio  Impróprio
45 < x Impróprio  Impróprio Impróprio Impróprio  Impróprio
Outras classes de 
Restrição 
Manchas 
Urbanas 
Área Militar APP e 
Unidades de 
Conservação,
Reservas Indígenas 
e Sítios 
Arqueológicos 
Corpos d’água 
e Afloramento 
Rochosos
Status Impróprio  Impróprio Impróprio Impróprio  Impróprio  
 
2.4 Obtenção da Área de Potencial Disponível para Agroenergia (APDA) 
De acordo com o preconizado pelo Código Florestal (Lei Federal Nº 4.771, de 15 de setembro 
de 1965) e pelas resoluções do CONAMA Nº 302 e Nº 303(de 20 de março de 2002) 
(CONAMA,2008), que versam sobre as áreas de preservação permanente – APP, estas foram 
adaptadas à escala de trabalho adotada (1:250.000) e materializadas em ambiente SIG, para 
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viabilizar a obtenção da APDA, excluindo-se as superfícies impedidas fisicamente, legalmente e 
institucionalmente para o cultivo agroenergético, por meio de consultas ao banco de dados 
geográfico – BDG, utilizando-se de operadores matemáticos e lógicos do SIG. 
 
3. Resultados e Discussão 
Do total de 16.434,90 km2, relativos à região de estudo, cerca de 67,5% (11.092,70 km2), 
podem ser considerados próprios e virtualmente disponíveis para algum tipo de cultivo de 
biomassa energética (Tabela 2), incluindo-se as áreas de alto potencial (sem restrição), médio 
potencial (exigem técnicas de manejo conservacionista) e as de baixo potencial (restritas às 
florestas energéticas) (Figura 2).  
 
Tabela 2 – Quantificação das Áreas de Potencial Disponível à Agroenergia para as microrregiões 
de Santa Rosa, Santo Ângelo e Cerro Largo. 
Classes 
Áreas de Potencial Primária à 
Agroenergia -APPA 
Áreas de Potencial Disponível à 
Agroenergia -APDA 
km2 % km2 % 
Potencial Alto (a) 8.688,90 52,8 8.207,20 49,9 
Potencial Médio (b) 2.715,20 16,5 2.515,30 15,3 
Potencial Baixo (c) 389,70 2,4 370,20 2,3 
Imprópria (d) 4.641,10 28,2 5.342,20 32,5 
Total 16.434,90 100 16.434,90 100 
Legenda: (a) sem restrições; (b) requer manejo conservacionista; (c) indicado apenas para florestas 
energéticas; (d) áreas inaptas. Inclui restrições físicas, legais e institucionais. 
 
 
Figura 2 – Área de Potencial Disponível à Agroenergia das microregiões sulriograndenses de 
Santa Rosa, Santo Ângelo e Cerro Largo. (a) sem restrições; (b) requer manejo conservacionista; 
(c) indicado apenas para florestas energéticas; (d) inclui restrições físicas, legais e institucionais 
(APPs, Áreas Urbanas, etc.). 
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Entretanto, dentre as áreas consideradas impróprias (32,5%) e virtualmente inaptas ou 
indisponíveis ao cultivo energético, atualmente existem algumas com diferentes modalidades de 
uso agrícola do solo, em diferentes níveis tecnológicos. A principal atividade nestas áreas é a 
pecuária extensiva, muito embora sejam observadas áreas de cultivo de grãos, como soja e milho.  
No presente estudo, as pastagens não foram consideradas como possíveis cultivos energéticos, 
pois, frente ao atual nível tecnológico e cultivares utilizados, não se prestam aos processos de 
conversão da biomassa em bioenergia. Muitos dos locais identificados como impróprios, são na 
realidade aptos às pastagens, devido às condições edafoclimáticas locais, comuns para as áreas que 
estão sob o domínio do bioma Pampa, com reflexos diretos na cobertura e no uso atual das terras. 
Em relação às áreas consideradas próprias e disponíveis para florestas energéticas (2,3% ou 
370,20 km2), o total obtido poderia ser ampliado caso as áreas com cambissolos em terrenos 
ondulados fossem incorporadas. São conhecidos muitos plantios florestais que ocorrem nestas 
condições, apesar da atividade florestal sobre estes solos em relevos ondulados não ser 
tecnicamente recomendada em função dos riscos ambientais associados, porém são 
frequentemente praticadas em todo o país em função da disponibilidade e preço das terras bem 
como proximidade de plantas industriais do segmento de papel e celulose. 
Dentre as microrregiões compreendidas pela área de estudo, a de Santo Ângelo concentra as 
áreas com alto potencial para cultivos agroenergéticos (≈ 58%) e a menor quantidade de terras 
consideradas impróprias (≈ 27%) (Tabela 3), contrastando com a Microrregião de Cerro Largo 
que reúne quantidade expressiva de áreas consideradas impróprias (≈ 46%).  
 
Tabela 3 – Áreas de Potencial Disponível à Agroenergia por Microrregiões. 
Microrregiões 
Classes 
Cerro Largo Santa Rosa Santo Ângelo Área Total 
km2 % km2 % km2 % km2 
Potencial Alto  816,26 35,8 1.270,34 36,1 6.120,60 57,9 8.207,20 
Potencial Médio  332,82 14,2 662,05 19,0 1.520,43 14,4 2.515,30 
Potencial Baixo  105,76 4,3 210,70 6,1 53,74 0,5 370,20 
Imprópria  1.099,58 45,7 1.355,20 38,8 2.887,42 27,2 5.342,20 
Área Total 2.543,22 100 3.449,16 100 10.442,52 100 16.436,90 
 
O método utilizado para a definição das APPAs e APDAs guardam semelhanças com os 
sistemas de avaliação Agrícola das Terras (FAO, 1993; Ramalho-Filho e Beck, 1995; Rossiter, 
1996), cujo propósito é subsidiar a decisão sobre qual atividade agrosilvopastoril é mais adequada 
ao território analisado em função de suas características, limitações e condições de manejo. 
Entretanto, o método utilizado para a APPA e APDA, objetiva apenas identificar áreas ideais à 
produção de cultivos agroenergéticos, não se levando conta outros possíveis usos, assim como não 
requer detalhes relativos à fertilidade das terras, risco de erosão, dentre outros. 
 
4. Conclusão 
O método proposto oferece uma possibilidade rápida e sinótica de análise territorial para a 
agroenergia em função de alguns critérios de fácil obtenção e manuseio, como a declividade e o 
levantamento exploratório de solos.  
A opção pela utilização de três classes com algum potencial à biomassa energética, amplia o 
leque de opções de culturas para a região ao incluir as florestas energéticas nos locais onde a 
declividade impede ou dificulta a mecanização de lavouras. 
As Áreas de Potencial Disponíveis à Agroenergia oferecem uma visão de como poderia ser o 
uso da terra para o cultivo energético desde que os limites ambientais e legais fossem respeitados. 
Entretanto os usos atuais das terras demonstra a superututilização do território em discordância 
com o que estabelece a legislação vigente e as boas práticas agronômicas.  
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A maleabilidade do método empregado é um ponto a ser destacado, podendo obter-se 
resultados com o material cartotemático disponível e permite ser aprimorado à medida que se 
aumente a qualidade e a abrangência dos dados de entrada. Este resultado, de maior refinamento, 
contribui para a tomada de decisão quanto aos locais passíveis de investimento em biomassa 
energética. 
Como recomendações, sugere-se: 
a) Obter a Área Potencial Ajustado para Agroenergia e a Área de Potencial Efetivo para 
Agroenergia como forma de aperfeiçoar o processo decisório na escolha de áreas destinadas a 
receber investimentos e, principalmente, àquelas em que a conversão de uso deve ser evitada.  
b) Aplicar este método em outras regiões produtoras como forma de avaliar sua adequabilidade e 
limitações. 
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